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PROCESSO !CUATÓRIO 
N° 012/CMPN/2025 

INEXIGIBILIDADE 
Lei 14.13312021 

N° DE ORDEM: 90002/2025 

Objeto: Pagamento anuidade à Associação 
Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas. 
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AUTUAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 012/CMPN/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 90002/CMPN/2025 

OBJETO: Pagamento anuidade à Associação Brasileira das Escolas do 
Legislativo e de Contas. 

Aos 25 dias do mês de fevereiro de 2025, na sede da Câmara Municipal de Ponte 
Nova — MG foi autuado o presente Procedimento Licitatário. 

Anexei ao processo, nesta data, os seguintes documentos: 

- Formalização da Demanda; 

- Termo de referência; 

- Declaração de adequação orçamentária e financeira; 

- Parecer Jurídico; 

- Minuta de Intenção; 

-Autorização da Presidência para processamento da compra; 

Ponte Nova - MG, 25 de fevereiro de 2025. 

Kamilá Mont ro Mag ães 
Divisão Administrativa 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD N° 16/2025 

Unidade Resuisitante Escola do Legislativo 

Responsável pela Demanda Mariana Moreira dos Santos 

1. Identificação e justificativa da demanda: 

Demanda-se a abertura de processo de licitação para pagamento da anuidade de 2025 à 

Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas, com o intuito de regularização a adesão 

e garantir a participação da nossa instituição nas atividades promovidas por essa associação. 

A Associação das Escolas do Legislativo tem corno principal objetivo a promoção de 

capacitação, troca de experiências e desenvolvimento de ações de aprimoramento dos profissionais 

envolvidos na área legislativa, atividades essas que contribuem de maneira significativa para o 

aprimoramento dos serviços prestados por nossa instituição. 

A anuidade é um requisito para a manutenção da associação, e o pagamento regular dessa 

contribuição é necessário para que possamos usufruir dos benefícios oferecidos pela entidade, tais como: 

acesso a cursos, seminários, consultorias, prêmios e materiais de apoio para as atividades legislativas. 

Além disso, a associação proporciona um espaço importante para a troca de experiências e a 

implementação de boas práticas entre as escolas legislativas do país, o que é essencial para o 

aprimoramento contínuo de nossos profissionais. 

2. Resultados a serem alcançados: 

A quitação da anuidade junto à Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas 

visa alcançar os seguintes resultados: 

Adesão e participação ativa na Associação: O pagamento regular da anuidade garante a 

participação da nossa instituição nas atividades promovidas pela associação, incluindo eventos, cursos e 

encontros, essenciais para o desenvolvimento contínuo dos nossos colaboradores. 

Acesso a capacitações e formações especializadas: A anuidade proporciona o direito ao acesso 

a cursos, seminários e treinamentos oferecidos pela Associação, que são fundamentais para a qualificação 

dos profissionais que atuam nas escolas legislativas. 

Fortalecimento da rede de colaboração e troca de experiências: A manutenção da associação 

possibilita a participação em uma rede de colaboração entre diversas escolas do Legislativo, promovendo 

a troca de boas práticas, experiências e conhecimentos que contribuem para a melhoria das nossas 

atividades e da gestão legislativa. 

Aprimoramento das práticas e processos internos: Através do apoio da associação, nossa 

instituição poderá implementar melhores práticas de gestão e ensino, refletindo diretamente na qualidade 

dos serviços prestados aos servidores públicos e á sociedade. 
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3. Levantamento preliminar do serviço: 

Item Descrição do serviço Quantidade Valor Valor Total 

01 
Anuidade Associação Brasileira das Escolas 
do Legislativo e de Contas. 

01 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

4. Origem dos recursos: 

A indicação da dotação orçamentária será realizada pelo setor de Contabilidade. Os serviços serão 

custeados com recursos próprios 

5. Data esperada para atendimento e avaliação de riscos: 

É esperado que o atendimento da demanda ocorra até 28/02/2025. Caso a demanda não seja atendida, 

o risco será o descrito abaixo: 

Risco Impacto Medida Mitigatória 
Gravidade 

Alta Média Baixa 

Atraso no pagamento 
da anuidade 

Pode resultar na perda de 
benefícios e . ..s , r. --••'- o 
da instituição das atividades 
da associação, prejudicando a 
participação em cursos e 
eventos. 

Garantir o pagamento 
,lentro do prazo, com 
acompanhamento e 
controle financeiro. 

x 

Desconhecimento 
sobre os benefícios da 
associação 

Pode diminuir a motivação 
para o pagamento, levando à 
perda de oportunidades de 
aprimoramento profissional. 

Promover reuniões e 
divulgações internas 
sobre os benefícios da 
associação. 

x 

6. Indicação de membro para elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Termo de 
Referência: 

Mariana Moreira dos Santos 

Ponte Nova ,. 1 de fevereiro de 2025. 

Mariana Moreira dos Santos 

Coordenadora Geral da Escola do Legislativo 

Autorização para prosseguimento do Pr 4o Licitatório: 

Á 1igy / 

Wiror7Sab -ino de Oliveira 

Presidente da Câmara de Ponte Nova 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

I — DESCRIÇÃO DETALHADA 

1. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Pagamento da anuidade de 2025 à Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de 

Contas, com o intuito de regularização a adesão e garantir a participação da nossa instituição nas 

atividades promovidas por essa associação. 

1.1. Da dispensa do Estudo Técnico Preliminar: 

A dispensa do Estudo Técnico Preliminar se justifica pela natureza do pagamento, que se 

refere ao valor da anuidade de adesão à Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de 

Contas (ABEL). Considerando que se trata de uma associação já reconhecida e consolidada no 

âmbito das instituições públicas, e que os benefícios gerados pela adesão são claros e 

amplamente conhecidos, não há necessidade de um estudo técnico preliminar detalhado. A 

participação na ABEL está em conformidade com os objetivos institucionais de capacitação e 

aprimoramento contínuo, e a adesão a essa associação é uma prática comum entre entidades 

similares, não havendo, portanto, a necessidade de análises adicionais para sua formalização. 

Sendo assim, considerando que o pagamento se trata de objeto específico que não necessita de 

estudo minucioso, dispensa-se o Estudo Técnico Prc.:i iminar, nos termos do entendimento 

proferido da consulta n°1102289, do TCE-MG. 

2. JUSTIFICATIVA 

A justificativa para o pagamento da anuidade de 2025 à Associação Brasileira das 

Escolas do Legislativo e de Contas (ABEL) visa regularizar a adesão da Câmara de Ponte Nova 

à associação e garantir a participação ativa nas atividades promovidas por ela. A ABEL oferece 

um espaço fundamental para o intercâmbio de experiências, a atualização profissional e a 

capacitação de servidores públicos, além de proporcionar um fortalecimento das práticas 

legislativas e de controle. Ao quitar a anuidade, a instituição assegura sua inclusão em eventos, 

cursos, seminários e demais iniciativas, promovendo o aprimoramento continuo dos seus 

membros e a contribuição para o desenvolvimento das atividades legislativas e de controle social. 

3. DO OBJETO 

O objeto deste pagamento é a regularização da adesão da nossa instituição à Associação 

Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas (ABEL), por meio do pagamento da anuidade 

referente ao ano de 2025. A adesão visa garantir a participação ativa nas atividades e eventos 

promovidos pela ABEL, como cursos, seminários, encontros, troca de experiências e outras 

iniciativas voltadas à capacitação e aperfeiçoamento dos profissionais envolvidos nas áreas 
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legislativa e de controle. A formalização do vinculo com a associação também assegura o acesso 

a materiais e informações essenciais para o aprimoramento das práticas institucionais, além de 

contribuir para o fortalecimento da rede de colaboração entre as instituições associadas. 

4. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO VALOR 

O pagamento será realizado via boleto bancário expedido pela Contratada. 

5. DO VALOR CONTRATADO: 

ID Solução Quantidade Valor Unitário 
Valor Total 

01 Pagamento de anuidade da ABEL 01 R$1.500,00 R$1.500,00 

Ponte Nova — MG, 21 de fevereiro de 2024 

4i 7 0-59Mari. or'e4- rados Santos 

Coordenadora Geral da Escola do Legislativo 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 ¡Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
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ANEXO I (DESCRIÇÃO DOS ITENS) 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER Quantidade VALOR TOTAL 

1 Pagamento Anuidade Abel 20010 01 R$ 1.500,00 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
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ANEXO II— DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas 

nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação jurídica 

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negociosIpt-br/em_preendedor;

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade feder̂átiVa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8 Sociedade cooperativa: , .tn .c'n, fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, 

de 1971. 

1.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Na.cionai ria Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital e municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicilio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/distritais e/ou 

municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°, inciso II, alínea "c", da IN Seges/ME n° 

116/2021) ou de sociedade simples; 

1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.4 Habilitação técnica: 

1.4 Em relação às fornecedoras cooperativas: 

1.4.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 de 1971; 
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1.4.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

1.4.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

1.4.4 O registro previsto na Lei n° 5.764, de 1971, art. 107; 

1.4.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

1.4.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.° 5.764, 

de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 
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ADEQUACÃO E DISPONIBILIDADE ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Senhor Presidente, 

Em análise ao pedido de disponibilidade orçamentária e finanaceira para 

fins de Associação a Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de 

Contas. 

Informamos que há na presente data disponibilidade orçamentária para a 

contratação, na seguinte rubrica: 

Órgão: 01 - Poder Legislativo Unidade: 01 - Câmara Municipal Funcional: 

01.122.0047.6009.0000— lmplant. Manut. da Escola do Legislativo. 

3.9.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica - Ficha -31. 

Informo, ainda, que há recursos financeiros suficientes para cobrir as 

despesas da aquisição, considerando as metas mensais estabelecidas. 

Informo que não houve contratação de despesas de tal natureza, no 

corrente ano. 

Ante ao exposto, há possibilidade de mensurar o valor da contratação, 

considerando a natureza do objeto. 

Ponte Nova, 21 de fevereiro de 2025. 

véS Freitas 
(r...0.rítexicrr"-CR"eiWã 58.432 - O 

Agente Administrativo Especialidade Contabilidade 
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PARECER JURÍDICO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD N° 16/2025 

UNIDADE REQUISITANTE - ESCOLA DO LEGISLATIVO 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA - MARIANA MOREIRA DOS SANTOS 

ASSUNTO: Pagamento da anuidade de 2025 à Associação Brasileira das 
Escolas do Legislativo e de Contas (ABEL) 

Trata-se de consulta formulada pela Câmara Municipal de Ponte Nova 
- MG acerca da possibilidade jurídica do pagamento da anuidade referente 
ao exercício de 2025 à Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de 
Contas (ABEL), com o objetivo de regularizar a adesão e garantir a 
participação da instituição nas atividades promovidas pela referida 
associação. 

A consulta visa esclarecer a legalidade do referido pagamento, 
considerando os princípios que regem a Administração Pública, bem como 
os normativos aplicáveis. 

II- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A ABEL é uma entidade que congrega escolas do legislativo e de 
contas, promovendo capacitações, eventos e ações voltadas ao 
fortalecimento da educação legislativa. A adesão da Câmara a tal entidade 
visa proporcionar acesso a conhecimentos técnicos, boas práticas e 
cooperação institucional. 

O pagamento de anuidades a entidades associativas de interesse 
institucional encontra respaldo nos princípios da eficiência e da 
razoabilidade, conforme preconizado no artigo 37 da Constituição Federal. 
Além disso, a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 
14.133/2021) e permite a celebração de contratos e pagamentos de serviços 
que promovam o interesse público, desde que devidamente motivados e 
justificados. 

A adesão à ABEL se mostra relevante, visto que possibilita a participação 
da Câmara em eventos, cursos e intercâmbio de boas práticas, favorecendo 
o aprimoramento da atividade legislativa local. Assim, o pagamento da 
anuidade se justifica como um investimento na capacitação dos servidores 
vereadores. 
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A 
Seguindo análise dos autos, o TERMO DE REFERENCIA, reúne as 

cláusulas e as condições essenciais previstas no instrumento convocatório. 
Art. 60, inciso XXIII da Lei 14.133/2021 

Existe a previsão para a realização do pagamento, que faz parte do 
processo, com a devida disponibilidade orçamentária e financeira, 
informando o detalhamento das rubricas e garantindo a eficiência e precisão 
no objeto de contratação, devidamente assinado pelo contador, (Agente 
Administrativo Especialidade Contabilidade). 

Diante do exposto, essa Procuradoria OPINA, salvo melhor juízo, com 
amparo nos fatos e fundamentos acima expostos, pelo pagamento da 
anuidade da ABEL. 

É o parecer! 

Ponte Nova, 14 de fevereiro de 2025 

Valéria C. Alva nga dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB 163.558 - MG 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 camara@pontenova.mg.leg.br 



Câmara de 

li‘:;onte Nova 
Onde sua voz tem pode 

AUTORIZAÇÃO PARA ABEPTURA  DE PROCESSO 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.500,00 

OBJETO: Pagamento de anuidade de 2025 à Associação Brasileira das 
Escolas do Legislativo e de Contas. 

Autorizo a abertura do processo administrativo para processamento da 

compra, devendo ser observados os requisitos legais estabelecidos, sujeito à 

homologação posterior. 

Na qualidade de ordenado.r declaro para fins de 

atendimento à Lei Federal n° 14.133/2021 e art. 16, §1°, incisos I e II, da Lei 

Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a referida 

despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 

Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

Será responsável pelo recebimento/conferência do produto e 

comunicação de qualquer fato posterior a licitação o setor requisitante ou na 

indisponibilidade deste, a Divisão Adi.riir,istia',::";. 

Ponte Nova — MG, 25 de fevereiro de 2025. 

Wellin bino O iveira 
Presidente 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, n° 74 1 Chácara Vasconcelos 1 Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 camara ponterinv mo.lea.br 
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DOCUMENTO DE INDICAÇÃO DA MODALIDADE DA COMPRA 
Portaria n° 69, de 26.10.2023 

Unidade Requisitante Escola do Legislativo DFD N° 16/2025 

Responsável pela Demanda Mariana Moreira dos Santos 

Valor Estimado da Compra R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais) 

Objeto 
Pagamento de anuidade à Associação Brasileira das 
Escolas do Legislativo e de Contas. 

Valor já empenhado de 

mesma natureza no 

decorrente ano declarado pelo 

contador (sub elemento). 

não 

Haverá ou houve alguma 

contratação correlata no 

decorrente ano? 

não 

Indicação da modalidade lnexigibilidade, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei 

14.133/21. 

Indicação do agente de 

contratação 

Claudiomiro Herneck Pires 

Nova, 25 de fevereiro de 2025. 

Cláudio Antônio de Souza Coura 

4 • - • • • - • • • 

) 

Claudiomiro Herneck Pires 

\i"vyylt_

na Aparecida Lima 

(iJaiii•o de Sousa Ezequiel 

Av. Dr. Cristiano de Freitas Castro, 74 1 Chácara Vasconcelos ¡Ponte Nova 1 MG 1 CEP: 35430-037 
31 3819 3250 1 equipe_apoio©camarapontenova.mg.gov.br 
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PLANO DE TRABALHO 2025 

O Plano de Trabalho 2025 da ABEL é essencial para fortalecer a educação legislativa e 

ampliar o impacto das Escolas do Legislativo em todo o Brasil. Estruturado em tópicos 

estratégicos, ele converge com o propósito central da ABEL: promover o 

aperfeiçoamento das atividades legislativas e de contas por meio de eventos educativos, 

formação, capacitação e qualificação de servidores. A realização de encontros nacionais 

e regionais, a criação de novos cursos e plataformas de conhecimento, além do 

fortalecimento das parcerias institucionais com órgãos como o Ministério da Educação, 

Câmara dos Deputados e Senado Federal, garantem que a educação legislativa continue 

evoluindo e se consolidando como uma ferramenta essencial para a democracia. 

Além disso, o plano reafirma o compromisso da ABEL em estimular o intercâmbio de 

informações entre as escolas associadas, promovendo a troca de boas práticas e a 

construção de redes colaborativas. A manutenção de canais de comunicação, 

publicações acadêmicas e prerniações incentiva a inovação e a valorização do trabalho 

desenvolvido nas Escolas do Legislativo. Com essa abordagem, a ABEL não apenas 

fortalece a capacitação de servidores, mas também ccntribui para a formação cidadã da 

sociedade, garantindo que o legislativo esteja cada vez mais preparado para os desafios 

da atualidade. 

1. Cumprir o Estatuto Social da ABEL em relação às suas associadas, especialmente 
no papel de apoio à continuidade de suas atividades e no assessoramento 

quando necessário; 
2. Prestar assessoria jurídica para questões relacionadas à Escola do Legislativo; 
3. Promover dois encontros nacionais como importantes fóruns de discussão, 

integração e troca de conhecimento sobre as ações das Escolas do Legislativo em 

todo o Brasil; 

4. Fortalecer a comunicação em rede entre as escolas do Legislativo, promovendo 
a troca de experiências, boas práticas e cooperação institucional; 

5. Manter o Portal ABEL como canal oficial de divulgação das atividades da 

instituição em benefício das escolas associadas; 
6. Realizar encontros regionais nas cinco regiões do país (Sul, Sudeste, Centro-

Oeste, Norte e Nordeste) com o objetivo de integrar as escolas e promover 
discussões sobre seus desafios; 

7. Apoiar a criação de Escolas do Legislativo em todo o Brasil, fornecendo os 
subsídios necessários, como projetos, atos de pagamento de professores e 
regimento interno, além de orientar na elaboração do planejamento e/ou 
projeto pedagógico; 

www.portalabel.org.br 
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8. Manter o podcast como espaço para que as associadas divulguem suas 
atividades. Atualmente, o podcast é produzido em parceria com a ABEL, o 
Movimento Voto Consciente e o Congresso em Foco; 

9. Manter o podcast. corno- :::spaço para que as associadas divulguem suas 
atividades. Atualmente, o podcast é produzido em parceria com a ABEL, o 
Movimento Voto Consciente e o Congresso em Foco; 

10. Manter o ParlaFlix, plataforma de cursos gravados e ao vivo, com conteúdos 
exclusivos para as escolas associadas em determinados cursos; 

11. Organizar, em conjunto com a UNALE, um dos Encontros Nacionais e, em 2025, 
fortalecer a parceria com a UNALE para a realização de cursos; 

12. Desenvolver, em parceria com o Ministério da Educação, o curso de Educação 
Cidadã, voltado para a capacitação de professores da rede básica de ensino; 

13. Divulgar as atividades dos grupos de trabalho criados pela ABEL, incluindo aquele 
que debate a definição de FrbAcação Legislativa; 

14. Divulgar o trabalho das escolas associadas por meio de perfis em sites e mídias 
sociais; 

15. Manter o Prêmio ABEL, que reconhece as iniciativas das escolas associadas; 
16. Manter o Troféu ABEL Digital, incentivando as escolas associadas a divulgarem 

suas atividades em sites e redes sociais; 
17. Criar, em parceria com o CEFOR/Câmara dos Deputados, o curso "Gestor de 

Escola do Legislativo; 
18. Manter a parceria com o Senado Federal/Interlegis, fortalecendo a conexão 

entre as escolas do legislativo e o programa Interlegis; 
19. Coordenar a Semana Nacional da Educação Legislativa em comemoração ao Dia 

Nacional da Educação Legislativa, celebrado anualmente em 15 de maio; 
20. Oferecer cursos e treinamentos por meio de parcerias, voltados para servidores 

e para os projetos das escolas, como Vereador Mirim, Jovem Vereador, 
Deputado Jovem, Gincanas Legislativas, entre outros; 

21. Produzir cartilhas informativas sobre projetos pedagógicos, criação de escolas 
do legislativo e educação cidadã, entre outros temas relevantes; 

22. Continuar atuando como defensora dos interesses das Escolas do Legislativo, 
assim como ocorreu com a apresentação e aprovação do Dia Nacional da 
Educação Legislativa. Agora, atuar pelo reconhecimento oficial das Escolas do 
Legislativo na Educação Cidadã junto ao Ministério da Educação. 

23. Estabelecer parcerias com instituiçóes voltadas ao ensino e à promoção da 
democracia; 

24. Definição dos Princípios da Educação Legislativa; 
25. Apoiar ações educacionais e iniciativas de defesa da democracia desenvolvidas 

por parceiros; 
26. Promover ações para levar a coleção Em Miúdos às escolas municipais, por meio 

das Escolas do Legislativo; 

27. Consolidar a ABEL como referência nacional em Educação Legislativa. 

www.portalabel.org.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO 
CNPJ: 05.801.353/0001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Naciorial cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:49:50 do dia 02/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/03/2025. 
Código de controle da certidão: 6D3F.46D3.48F5.9186 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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22/06/2023, 11:51 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
., ---_ 

k .

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

(.3 
to 
.,i

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
05.801.353/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ERDATA DE AB TURA 
06/06/2003 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ABEL 

PORTE 
DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 -Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 -Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
V N2 - UNIDADE DE APOIO 

NÚMERO 
05 

COMPLEMENTO 
ILB - SENADO FEDERAL 

CEP 
70.165-900 

BAIRRO/DISTRITO 
PR.TRES PODERES 

MUNICÍPIO 
BFU‘SILIA 

UF 
DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
nsrebello®senado.gov.br 

TELEFONE 
(61) 3111-491 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/09/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/06/2023 às 11:53:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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CALFILA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 05.801.353/0001-04 

Razão 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO 

Social: 
Endereço: PC DOS TRES PODERES 05 VIA N2 / ZONA CIVICO-ADMINIS / BRASILIA / 

DF / 70165-900 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/01/2025 a 25/02/2025 

Certificação Número: 2025012707421247905914 

Informação obtida em 04/02/2025 11:26:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 05.801.353/0001-04 

Certidão n': 6267740/2025 

Expedição: 04/02/2025, às 11:25:2144

Validade: 03/08/2025 - 180 (cento e 

de sua expedição. 

oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 05.801.353/0001-04, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das , ssoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br 
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Ata da Assembleia Geral 
do legiskittvo e de Contas • ABEL 

ISCO/ AS 00 1. F-0/81,..4flYO 0! CONrAS AOWt 

irts da Assi ioolu Hrwlwl,u das ESCOlail 

Aos itett dias de novembro de dois mil e quinze, riu AuditOrm Paulo Kobayaslit, da 
Assenibleia Legislativa da &tudo de Sdu Paula. durante o XXVI Encontro da AHEL. 
reunirarn•se os atsociadoç aptos paru perrtfr1pqmp44pr0cesso eleitoral, na forma 
do Estatuto Social, conforme o editai de convotaçõm. ' 40 Presidente da Assaciaçan 
Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas - ABEL, nu uso de suu tunipetéticio 
legaL especificamente com base no que dispõem a artWa .4, inciso 1. ortiga 10 e 
urtiga 16. InCiSO 9, do EflOitit0 Social da ABEL, convoca seus Associados para a 
Aseinhkw Cerul Ordinõria a reolisar•se no dia 06 de novembro de 2025, &I 15:30 
horas, na sala de Reuniões da ABEL, durante o XXVI Encontro, na cidade de Silo 
Paola, cum 12 seguinte pauta: Carreçõa da anuidade, nos termos do artigo 16; 
Assuntos GOrat.% Biasilia, 29 de setembro de 2025. Florian Augusta Cautinhu 
Madruga. Presidente". Foi designada secretário da Assembleia. o Senhor Nilson do 
Silva Reheilo, que passou a esclarecer os termos do reajusta proposa.): a ABEL foi 
,fiaidado cru maio de 2003 e desde CW3 oportunidade os anuidades estilo congeladas. 
Na êpoca 11OVIcInl quatro Escolas, hoje co inanias com uma rede de Escolas do 
Legislativa de .12 ti instituições e passamos a abranger. par aiteraçao estatutária, as 
Escolas de Contas A inflaçõe acumulada no perlado é real. Fritas estas observações 
as Associadas votaram o aumenta das anuidades que passam a viger a partir do mês 
de janeiro de 2016 nos seguintes vaiares: árgdos federaic: RS 9,000.00 (nave mil 
reais); órgãos estaduais: RS 4.500,00 (quatro mil e quínhentzis reais); órgãos 
municipais: R$ I 500,00 (um mil e quinhentas reais). Nada mais havendo a tratar, a 
presente Assembleia Geral Extraordinária foi declarada encerrada c foi lavrado a 
presente ato que vai iminutia por mim Anho'? da Silva Rebeilo, Diretor 
Superintendente, Secreairio "ad !iac e pelo PreSidente da ABEL, Senhor Floria» 
Augusto Coutai/ia Madruga. 

F ORLAS AUGUSTO COUTINHO MAIJRU 
Presidente da ABO 

NWSON DA SILVA REt 
Diretor Superintendente 
Secretario ad hoe 

I" Oficio 4.te Notas ti Protesto fie Mastim 
...))11) 1,1) ) r. r,W. r ••i•,* ;,t , •;v4,41.•,„a 
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REQUERIMENTO 

Ilustríssimo Senhor Oficial do Cartório Marcelo Ribas 

Prezado Senhor, 

Eu, Florian Augusto Coutinho Madruga, brasileiro., Servidor Público, 
residente na SHIS QL 18 conj 6 casa 02 — Lago Sul — Brasília — DF, CEP: 71650-
065, RG 135479— SSP-DF, CPF: 053.000.101-20, telefone: (61) 3366.3277, solicito 
a Vossa Senhoria o registro dos atos constitutivos, da Associação Brasileira das 
Escolas do Legislativo e de Contas, com sede à SHIS QL 18 conj 6 casa 02 — Lago 
Sul - Brasília — DF, CEP: 71650-065, registrada no CNPJ: 05.801.353/000 -04. 

• 

Florian Augusto Coutinho Ma ruga 

< 1° Ofício de Notas e Protesto de Brasília 
eRs ra..adru SI/S - Cor, C Lote-* 1, 2o 11 Cê:4,  Br.r.,iia • Cr 

1, one: (61) 3799-1515 I www.cartoriojk com.br 
-1,1,TõRiOJK Innekno MAJV.ur LI,#11!d•Mee CurrarG, 

RECONHECO POR AUTENTICIDADE A(8) FIR DE: 
CQe KIf -FLORIAN AUGUS OU 

7.10FT20130010190332EKFO 
ENDS•Coneultar zelo: ""www.tpártjus.br—
B88,013107a023 - 15:07:59 
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ASSOCIA ÇAO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO - ABEL 

CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Associação Brasileira das Escolas do 
Legislativo e de Contas — ABEL, no uso de sua competência legal, 
especificamente com base no que dispõem os artigos 11 e 16, 
inciso 6, convoca os Associados da ABEL para a Assembléia Geral 
Ordinária a realizar-se dia 16 de junho de 2023, às 10:00 horas, na 
sala de Reuniões da ABEL, durante o XXXVII Encontro, na cidade 
de Campo Grande, no estado de Mato Grosso do Sul, com a 
seguinte pauta: 

- Eleição da Diretoria para o biênio 2023/2025. 

Brasília, 18 de abril de 2023. 

/,....--) ,./..------"

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
PRESIDENTE 



ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO DE CONTAS - ABEL 

Ata da Assembleia Geral Ordinária da Associação Brasileira das Escolas do 
Legislativo e de Contas - ABEL. 

Aos dezesseis dias do mês de junho de dois mil e vinte e três, no Auditório do 
Bioparque Pantanal, na cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, 
sob a presidência do Senhor Florian Augusto Coutinho Madruga, Presidente da 
Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas — ABEL reuniram-se 
os associados aptos para participarem do processo eleitoral, na forma do Estatuto 
Social, conforme o edital de convocação: O Presidente da Associação Brasileira das 
Escolas do Legislativo e de Contas — ABEL, no uso de sua competência legal, 
especificamente com base no que dispõem os artigos 11 e 16, inciso 6, convoca as 
Escolas Associadas da ABEL, através de seus dirigentes, para a Assembleia Geral 
Ordinária a realizar-se dia 16 'de junho de 2023, às 10 horas, como parte da 
programação do XXXVII Encontro, na cidade de Campo Grande - Mato Grosso do 
Sul, a fim de proceder a Eleição da Diretoria para o biênio "2023/2025, conforme 
Resolução 2/2023. Brasília, 18 de abril de 2023. Florian Augusto Coutinho Madruga, 
Presidente. Foi designado Secretário da Assembleia, o Senhor Nilson da Silva 
Rebello, Diretor Superintendente, que passou a leitura do texto que regula o 
processo eleitoral: Resolução n° 02 de 2023, Assunto: Dispõe sobre o processo 
eleitoral da ABEL a realizar-se "em 2023; Data da Aprovação: 18 de abril de 2023; 
Legalidade: Estatuto da ABEL; O Presidente da Associação Brasileira das Escolas 
do Legislativo - ABEL, no uso de suas competências, e com base no que dispõe o 
artigo 16° do Estatuto Social, RESOLVE: Art. 1° — A eleição para os cargos da 
Diretoria da ABEL será realizada na Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 16 
de junho de 2023, na cidade de Campo Grande - MS, conforme definido no artigo 
100 do Estatuto Social. Art. 2° Aberta a Assembleia Geral Ordinária, o Presidente 

da ABEL instalará o Colégio Eleitoral, declarando aberto o prazo para recebimento 

das chapas que devem conter, em separado, os nomes dos dirigentes das escolas 

associadas, candidatos aos cargos da Diretoria e os do Conselho Fiscal, Parágrafo 

Único - Para inscrever-se a qualquer dos cargos eletivos o candidato deve estar 

presente. Art. 3° - São habilitados ao processo eleitoral — votar e serem votados - os 

representantes das Escolas associadas legalmente participantes da ABEL, 

caracterizando-se esta legalidade pela quitação da contribuição anual de 2023 na 

forma do que define o art. 5° do Estatuto Social. Art. 4° - A Eleição far-se-ão através 

de voto secreto e direto, sendo eleita a chapa que obtiver maioria absoluta de votos. 

Art. 50 - Havendo chapa única, o plenário pode decidir por aclamação. 2 Art. 6° — 

Instalado o Colégio Eleitoral serão iniciados os trabalhos de votação, que serão 

realizados separadamente para os cargos da Diretoria e para o Conselho Fiscal, 

observada a seguinte ordem de eventos: a) Abertura da sessão; b) Designação da 
Mesa Apuradora dos Trabalhos, escolhida entre os presentes, que não sejam 
candidatos a cargos eletivos; c) Abertura do registro das candidaturas; d) Eleição em 
primeiro turno; e) Caso urna das chapas inscritas não obtenha mais de 50% 

/ Lit./ 
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(cinquenta por cento) dos votos válidos, será procedida nova eleição em segundo 
turno com a participação das duas chapas mais votadas em primeiro turno; f) 
Havendo empate será procedida nova eleição, observado um intervalo mínimo de 60 
(sessenta) minutos, até o terceiro turno, após o que, persistindo o empate, o atuai 
Presidente dará o voto de qualidade que decidirá a eleição. Art. 70 — Concluído o 
processo eleitoral, o Presidente da ABEL declarará a chapa vencedora, dará posse 
à diretoria e dissolverá o Colégio Eleitoral. Brasília, 18 de abril de 2023. Nesta fase, 
foi instalado o Colégio Eleitoral, assumindo a presidência dos trabalhos o Senhor 
Nilson da Silva Rebello, Diretor Superintendente e Maria dos Remédios que abriu o 
prazo para inscrição das Chapas para os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal 
da ABEL, para o Biênio 2023/2025. Na sequência, foi inscrita a seguinte chapa: 
Presidente: Roberto Eduardo Lamari, da Câmara Municipal de Itapevi (SP); Vice-
presidente, representando as câmaras municipais: Rita de Cássia Almeida, da 
Câmara Municipal de Maria da Fé (MG); Vice-presidente, representando as 
assembleias legislativas: Marlene Fengler, da Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina; Vice-presidente, representando os tribunais de contas: Perroneo 
Tojal Silva, do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas; Secretária Geral: Maria 
Helena Toscano, da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba; Diretora Regional 
Norte: Gabriela Pereira da Silva, da Câmara Municipal de Marabá (PA); Diretora 
Regional Nordeste: Ticiana Mota Sales, da Câmara Municipal de Fortaleza (CE); 

Diretor Regional Centro-Oeste; Marcos Antônio Filho, da Assembleia Legislativa do 

Estado de Goiás; Diretora Regional Sudeste: Ruth Schmitz de Castro, da 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais; Diretor Regional Sul: Ricardo 
Aires Simas, da Câmara Munidipal de Uruguaiana (RS); Para o Conselho Fiscal: 
Adalberto de Carvalho Graciano, da Câmara Municipal de Taboão da Serra (SP); 

Leandro de Morais Pereira, da Câmara Municipal de Pouso Alegre (MG); e Marlene 
Figueira da Silva, da Assembleia Legislativa do Estado do Mato Grosso do Sul; 

tendo como suplentes: Jander de Lima Lasmar, da Assembleia Legislativa do Estado 

do Amazonas; José Humberto de Moura Cavalcanti, da Assembleia Legislativa do 

Estado de Pernambuco; José Osmar Alves, da Assembleia Legislativa do Estado do 

Piauí. Observou-se a participação da maioria dos associados, cumprindo-se, 

portanto, a exigência de quorum para a segunda convocação que foi apregoada na 

sequência. Nesta oportunidade, nos termos regimentais, foram eleitos por 

aclamação e considerados empossados os eleitos e passou-se a presidência dos 

trabalhos ao Presidente recém-eleito, Roberto Eduardo Lamari, que agradeceu a 

votação e a confiança recebida do Colégio Eleitoral, afirmando seu compromisso de 

manter sua dedicação, ombreado com os dirigentes ora empossados, para o 

engrandecimento da ABEL e suas associadas, registrando, ainda, como primeiro ato 

de presidente, designar, conforme previsto no Estatuto da. Associação, Florian 

Augusto Coutinho Madruga como Presidente de Honra. Ato seguinte designou OOMQ 

Diretor Superintendente: Nilson Rebello, de Brasília (DF); e como Relações 
Institucionais: João Maria de Lima, da Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Norte. Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a presente
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Assembleia Geral Ordinária e foi lavrada a presente ata que vai assinada por mim, 
Nilson da Silva Rebello, Diretor Superintendente, Secretário "ad hoc", e pelo 
Presidente da ABEL, Senhor Roberto Eduardo Lamari. 

RO RDO LAMARI 
Presa e da ABEL 

NILSON DA SILVA RãEtire----, 
Diretor Superintendente 
Secretário `ad hoc' 
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Relação dos membros eleitos para os cargos da Diretoria da Associação 
Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas — ABEL, Biênio 2023/2025, em 
Assembleia Geral Ordinária, realizada aos 16 de junho de 2023, às 10 horas, no 
Auditório do Bioparque Pantanal, na cidade de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul. 

Presidente: Roberto Eduardo Lamari, brasileiro, solteiro, CPF.:183.277.768-51, 
procurador legislativo da Câmara Municipal de ltapevi (SP). 

Vice-presidente, representando as câmaras municipais: Rita de Cássia Almeida, 
brasileira, divorciada, CPF.:818.543.586-34, diretora da Câmara Municipal de Maria 
da Fé (MG). 

Vice-presidente, representando as assembleias legislativas: Marlene Fengler, 
brasileira, casada, CPF.:651.257.039-15, servidora pública da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

Vice-presidente, representando os tribunais de contas: Perroneo Tojal Silva, 
brasileiro, casado, CPF. :347.660.904-97, advogado e servidor público do Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas. 

Secretária Geral: Maria Helena Toscano Moura de Caldas Barros, brasileira, 
casada, CPF.:282.012.564-68, professora e servidora pública da Assembleia 
Legislativa do Estado da Paraíba. 

Diretora Regional Norte: Gabriela Pereira da Silva, brasileira, casada, 
CPF.:535,220.442-15, servidora pública da Câmara Municipal de Marabá (PA). 

Diretora Regional Nordeste: Ticiana Mota Sales, brasileira, casada, CPF.: 
915.791.043-04, economista e servidora da Câmara Municipal de Fortaleza (CE). 

Diretor Regional Centro-Oeste: Marcos Antônio de Araújo Filho, brasileiro, casado, 
CPF.:715.873.141-34, advogado e servidor público da Assembleia Legislativa do 

Estado de Goiás. 

Diretora Regional Sudeste: Ruth Schmitz de Castro, brasileira, solteira, CPF.: 
448.557.026-68, servidora pública da Assembleia Legislativa do Estado de Minas 

Gerais. 

Diretor Regional Sul: Ricardo Aires Simas, brasileiro, casado, CPF.: 639.860.860-

72, servidor público da Câmara Municipal de Uruguaiana (RS).. 
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Membro Titular do Conselho Fiscal: Adalberto de Carvalho Graciano, brasileiro, 
solteiro, CPF.: 282.162.838-22, servidor público da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra (SP). 

Membro Titular do Conselho Fiscal: Leandro de Morais Pereira, brasileiro, casado, 
CPF.: 089.188.246-45, comerciante, vereador e presidente da Escola do Legislativo 
da Câmara Municipal de Pouso Alegre (MG). 

Membro Titular do Conselho Fiscal: Marlene Figueira da Silva, brasileira, viúva, 
CPF.:091.824.461-72, advogada e servidora pública da Assembleia Legislativa do 
Estado do Mato Grosso do Sul. 

Membro Suplente do Conselho Fiscal: Jander de Lima Lasmar, brasileiro, casado, 
CPF: 592.767.112-87, professor / pedagogo e servidor público da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas. 

Membro Suplente do Conselho Fiscal: José Humberto de Moura Cavalcanti Filho. 
brasileiro, casado, CPF. . 043.547.024-87, engenheiro civil e servidor público da 
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 

Membro Suplente do Conselho Fiscal: José Osmar Alves, brasileiro, casado, 
CPF.: 244.028.263-49, servidor público da Assembleia Legislativa do Estado do 
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Mato Grosso do Sul 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
MATO GROSSO DO SUL 

rs;) 
TRIBUNAL 
DE CONTAS 
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PREFCG 

Cãmara Mun I cepa' de

CAMPO GRANDE 

FREQUÊNCIA — DIA 16/06 — TRIBUNAL DE CONTAS MS 

Ord. NOME/CARGO CPF ASSINATURA . 
1. ADALBERTO DE CARVALHO GRACIANO

(Diretor da Escola do Legislativo da Câmara 
Municipal)

410 
Ilirgi?

2.- ADERSON PIMENTEL DE ALENCAR FILHO 
(Senado Federal — ABEL) D4 e,83 n1-4 /)11-4. ADRIANA CARVALHO DA FONSECA 
(Coordenadora Pedagógica da Escola do 
Legislativo da Câmara Municipal) S-GO. 066. ,26. _ o0

. ADRIANA CUNHA PIMENTEL 
(Assessora de Diretoria da Escola do 
Legislativo) 70y -199 o 7z —i5 

....f - ". 
5.. AGNES THAIS SACILOTTO . 

(Diretora Presidente do Instituto Legislativo Paulista 
. . • • 

. ALESSANDRA CRISTOFOLINI(Vereadora da Câmara Municipal) 

. ALESSANDRO VIRGOLINO F. CAMPOS LEMOS 
(Procurador Municipal e Diretor da Escola do 
Legislativo da Câmara Municipal) 

8.% ALOYSIO DE BRITO VIEIRA 
(Diretor de Relações Institucional da ABEL) 2 1-6q2 3,0/-

9, ANGELA ANGELA RITA ARCE SIMAS 
(Câmara Municipal) C' 5 1 • 3(s) :3'10. - 

10. ANTONIO CARLOS B. LAMBERTI 
(Professor da Escola do Legislativo da Câmara 
Municipal) 

is2. 4 s-g ug - _Ço\ . -ot-c- ,es' -l--- -̀ --.

Palácio Guaicurus - Parque dos Poderes — Bloco 09 — 79031-901 
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Câmara Municipal de 
CAMPO GRANDE 

FREQUÊNCIA - DIA 16106 - TRIBUNAL DE CONTAS MS 

Ord. NOME/CARGO CPF ASSINATURA 

11. ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA JUNIOR 
(Vereador - Presidente da Câmara Municipal) 36/-/&0.09k - g0 . 

12. AVELINO RIBEIRO DA CRUZ 
(Presidente da Escola do Legislativo da Câmara 
Municipal) 

q ca, .0 cl 6 ..w 6 .... a F 

13. BÁRBARA DE CÁSSIA PINTO SANTOS 
(Diretora Geral do Legislativo da Câmara 
Municipal) 

O . pN. G1.2 - 5- A j •

14. BIANCA BONFIM HASAN DE SOUZA 
(Coordenadora da Escola do Legislativo da 
Câmara de Vereadores) 

Oat. G4G . G5) -o G 

15. MANCA MARIELLE DIAS DE CARVALHO WOLF 
(Gerente Pedagógica da Escola do Legislativo) t-k 5; - rl-Li -

16. 
' 

BRENO CESAR SPINDOLA CORREIA 
(Coordenador Geral da Escola de Contas - TCE) CX:1 , 4-‘,6 G /1 )r ti -**4 5 c ,-C---&-' • 

17. BRUNA CAROLINE DOMINGUES PLOCH 
(Diretora da Escola do Legislativo e de 
Comunicação da Câmara Municipal) 

‘ 
3,5 1g40 (21n3 eo 

• 
18. CARLA MARIA EVANGELISTA VIEIRA PEDROZO 

(Assessora Parlamentar da Assembleia Legislativa) 
4, ...... ci) 45. 6sq - 8-4 

o-1, 
19. CARLOS ALBERTO DE LIMA SOUZA 

(Consultor Legislativo da Escola do Le_Éslativo) ., 
20. CARLOS AUGUSTO DE M. PIMENTEL 

(Diretor da Escola do Legislativo) 
21 CARLOS CESAR BUCI 

(Vereador - Presidente da Câmara Municipal) ; 97j0 -U8-5 if
22. CARLOS EDUARDO EVANGELISTA 2 2 ç •;-,o'i Vi --e) - tcl a -JÁ-4 P- P,A-...,.. 1_,, ii-. 
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(Diretor da Escola do Legislativo da Câmara 
Municipal)_ 

0.--- 9.) l...-._ 
23. CARLOS PESSOA DE AQUINO 

(Secretário da Escola de Contas do TCE) (U‘.€12../1S.14- GS ,.I. -- ... 

24. CAROLINE MAZON GOMES 
(Pedagoga da Câmara Municipal) .2-4/k lk sou8 -

25. CLAUDINEI DOS SANTOS LIMA 
(Coordenador Pedagógico da Escola do 
Legislativo da Câmara Municipal) 

26 DANIELLE SMITH BALLONI 
(Coordenadora Pedagógica da Escola do 
Legislativo da Câmara Municipal) Z LI % 3iLi 42-3- Li ti 

27. 
--- 

DEBORAH ANDRADE 
(Consultora de Comunicação e Assessora da ABEL) 32,1 c3 2 4- l. i o c2 - c; t.. 

28. DOUGLAS EDUARDO DE SOUZA 
(Vereador — Presidente da Câmara Municipal) 1)1 31 q56 . 

29. EDUARDO DOS SANTOS MANCIOLLI 
(Superintendente da Escola do Legislativo) 

30 EFRAIM LOPES SOARES 
(Coordenador Pedagógico da Escola do Legislativo) 

31. ELIAS PEREIRA DOS SANTOS FILHO 
(Secretário de Planejamento, Orçamento e Finanças 
da Assembleia Legislativa 

32. ELISANGELA DE SOUSA SANTIAGO 
(Coordenadora da Escola do Legislativo da 
Câmara Municipal) 

gsL,r,)%55 4- D wrdtkewe 
33. EMANUELA BARRETO 
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Diretora da Escola do Legislativo) 
EMERSON LUIZ PANIAGA BORTOLAIA.
(Coordenador de projetos Especiais da Escola do 
Legislativo da Câmara Municipal) 
ERICO VINICIUS PEREIRA 
(Vereador - Presidente da Escola do Legislativo 
da Câmara Municipal) 
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36. FÁBIO.KIYOSHI SAKATA. 
(Analista Legislativo em Gestão Pública da 
Câmara Municipal) 
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— , 37. FLoRIAN AUGUSTO courm-lo MADRUGA 
(Presidente da ABEL) 

. e3 ,9 de 1 L.q. 2.-) 
t7 ,./ 

,.--- frf',----i----‘-'(- 1
38. FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA DE 

QUEIROZ 
(Chefe do Departamento de Gestão 
Administrativa e Financeira da Escola de Contas 
Públicas — TOE) 

z._- 2, cv% g o A z ,( 

FRANCISCO DAS CHAGAS LIMMA 
(Presidente da Escola do Legislativo) -z_561.61"4b .---1---1- — -• 2. 

O GABRIEL CARAMEZ 
(Estagiário da Câmara Municipal) 

• 
457 245?( t ' -40-» 

_ -------

_ 
41 GABRIELA PEREIRA DA SILVA 

(Coordenadora Executiva da Escola do 
Legislativo da Câmara Municipal) 53 .,2,,20 44 Q. - 15 

42 GERALDO PAIM 
(Assessor do Diretor Presidente da Escola do 
Legislativo da CÂMARA MUNICIPAL

43. GIUSEPE FAVIERI 
(Mídias Social da ALEMS) :956.1:t36.qq/- 9/ 

44. GUILHERME CAETANO BRAGA 
(Vereador — Presidente da Câmara Municipal) Jap. Ul 5% - -.. 

45. HERNESTO LINS PIMENTEL CARNEIRO 
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(Chefe da Sessão Administrativa da Escola do 
Legislativo) 

46. IVAN CAPDEVILLE JUNIOR 
(Redator-revisor e Professor da ALMG) 506 55- - 54 ,

47 JACY BRAGA DOS SANTOS FEITOZA 
(Assessor de Diretoria da Escola do Legislativo) 6 70 0 L, 69 - AS 

48. JADSON NUNES SANTOS 
(Diretor Executivo da Escola do Parlamento) gGI (I (9 It •Ç 6 - 9 2 II ""Ár 

49 JANDER DE LIMA LASMAR 
(Diretor da Escola do Legislativo) SN . .6N7. .414 — g

50. JESSICA NATASHA JACQUIMINOUTH AIRES 
MARINHO 
(Pedagoga da Escola de Contas Públicas - 
TCE) 

9C19) O 2.53-,2 G `3 
1

(jYC42

51 JENYFFER MARTINS RIBEIRO Net•1\4FeCS\ 
(Secretária Geral da Escola do Legislativo) 033. 654. 69A - LU.. 

52. JOÃO MARIA DE LIMA 
(Diretor da Escola do Legislativo) 9I.ç/ r3 g6/1-

53. JOEL LUIS CORRÊA 
(Assistente de Programas e Ações Institucionais 
da Câmara Municipal 

--Àxs,\ . . (0+ . --k ci c\  ___

NO 

ei JOSÉ HUMBERTO DE MOURA CAVALCANTI , 4 
.Ç147- 0Z-11 — (Superintendente da Escola do Legislativo) 

55. JOSE OSMAR ALVES 
(Diretor da Escola do Legislativo) 2130. 02? •

56. JOSILENE CAVALCANTI CORREIA 
(Assessora Pedagógica da Escola do Sk. 3.9.1t- 00 'ik)e.,Q-.,,,-1.-,:it, 
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SSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO E DE CONTAS - ABEL 

Estatuto 
CAPÍTULO 1 - Da Denominação, Sede, Fins e Duração 

Art. 12 A Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas — ABEL, 
sociedade civil sem fins lucrativos, com tempo de duração indeterminado, congrega 
as Escolas, os Centros de Treinamento, Institutos de Estudo e Pesquisa ou 
entidades afins mantidas, ou legalmente vinculadas, ao Poder Legislativo, nos níveis 
federal, estadual e municipal, no território brasileiro, tendo sede e foro na cidade de 
Brasília, Distrito Federal. 
§1°. Para os fins deste Estatuto, congregam-se também à ABEL, as Escolas 
instituídas pelos Tribunais de Contas e outras vinculadas ou mantidas pelo Poder 
Legislativo e que tenham as mesmas finalidades de formação, capacitação e 
desenvolvimento de recursos humanos da administração pública. 
§2° A ABEL poderá, na medida de seus interesses e para o bom andamento de seus 
trabalhos, estabelecer subsedes, até o limite de três, em qualquer parte do território 
nacional, devidamente aprovada por Assembleia Geral. 
Art. 22 São objetivos da ABEL: 
I - promover e incentivar o intercâmbio de informações técnicas, jurídicas, 
financeiras e outras de interesse comum; 
II - levantar, manter e disponibilizar informações atualizadas sobre programas de 
ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos pelas Escolas do Legislativo e de 
Contas; 
III - estimular, divulgar e fortalecer programas de educação para cidadania 
desenvolvidos pelas Escolas, como forma de apoio às comunidades e à sociedade 
civil; 
IV - ser fórum de discussão de questões e problemas comuns às Escolas do 
Legislativo e de Contas; 
V - incentivar e orientar o estabelecimento de parcerias e de programas de 
racionalização e otimização de recursos alocados às Escolas; 
VI - fortalecer e sistematizar as formas de comunicação entre as Escolas, por meio 
de eventos periódicos, publicações, listas de discussão, videoconferências, dentre 
outros; 
VII - fomentar e apoiar a criação de Escolas nas Casas Legislativas e de Contas, em 
níveis estadual e municipal, onde estas ainda não existam; 
VIII - defender os interesses das Escolas Associadas; 
IX - desenvolver programas de incentivo e apoio à difusão e ao fortalecimento do 
Poder Legislativo; 
X - ser fórum de debates e de convergência nos assuntos de relevância nacional, de 
interesse das Associadas. 
Art. 39 O patrimônio da ABEL será constituído por: 
I - taxa de inscrição das Associadas; 
II - anuidades das Associadas; 
III - doações espontâneas de pessoas físicas ou jurídicas; 
IV - contribuições, donativos ou auxílios de qualquer espécie; 
V - donativos ou heranças, na forma da lei; 
VI - arrecadação proveniente de eventos que venha a patrocinar; 
VII — a plataforma de educação ParlaFlix, ou outra que vier a substitui-Ia. 
§12 A taxa de inscrição da ABEL e as contribuições ordinárias e extraordinárias 
serão fixadas em Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria. 
§22 No caso de dissolução da ABEL, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, 
devidamente convocada para este fim, o patrimônio remanescente, após sua 
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO E DE CONTAS— AB 

apuração em espécie, será destinado a Entidade de direito público, de acordo com a 
decisão da Assembleia Geral. 
§32 A ABEL, por sua natureza, não distribuirá lucros ou quaisquer vantagens 
pecuniárias às suas Associadas. 
§4° A filiação de Associadas à ABEL se dará por termo de ajuste próprio, ou pelo 
pagamento da anuidade a que se refere o inciso II, do Art.3° e do que dispõe o 
Inciso I, do Art. 5°. 
§ 5° A desfiliação de Associadas se dará mediante solicitação da Associada, término 
da vigência do termo de ajuste, e pelo descumprimento inciso I, do Art.5°. 

CAPÍTULO II - Das Associadas 

Art. 42 A ABEL será integrada por órgãos do Poder Legislativo e de Contas, nos 
níveis federal, estadual e municipal, que solicitarem filiação. 
§1° Os órgãos do Poder Legislativo e de Contas, de que trata o caput, serão 
representados junto à ABEL pelos titulares das respectivas Escolas, a quem caberá 
indicar suplente para substitui-lo em caso de impedimento. 
§2° Poderá ser admitido na categoria de Associado Honorário qualquer cidadão, que 
tenha prestado trabalhos relevantes à ABEL, mediante indicação e votação, por É 
maioria simples, dos membros da Diretoria. 
§32. O Associado Honorário poderá participar das reuniões da ABEL, sem direito a 
voto e a ser votado, ficando isento do pagamento da anuidade. 
Art. 52 São deveres das Associadas: 
I - contribuir com a taxa de anuidade que for fixada pela Assembleia Geral ou, a o 

'z
cada ano, inscrever participantes nos eventos organizados pela ABEL, em 
quantidade equivalente aos valores pagos a título de anuidade; 

-8 Li 

I - colaborar para o bom desempenho da ABEL; E 
.44 Uvi

III - fornecer informações, quando solicitadas, de interesse da ABEL; 
(o Ci 

IV - facilitar e fomentar a participação e a realização de intercâmbios técnicos; -g 
V - prestigiar e participar de todas as iniciativas da ABEL; 
VI - observar, cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, bem como os o < 
regulamentos e as resoluções da ABEL. 
Parágrafo único. Para a inscrição em eventos organizados pela ABEL, a Diretoria c, a 

n O 
o z poderá fixar valores diferenciados para participantes que não sejam associados da 

entidade como contribuinte anual. 2.
< 

5, v,
Art. 6'2 São direitos das Associadas: 

,12ãoá I - votar e ser votadas; o 

II - participar de promoções da ABEL; 
III - receber informações sobre estudos, projetos e programas realizados pela ABEL; -2 

'dIV - participar das Assembleias e reuniões, podendo manifestar-se livremente sobre 
qualquer assunto tratado na ABEL; 
V - solicitar o apoio técnico da ABEL;
VI - solicitar apoio à ABEL para encaminhamento e solução de problemas
específicos;
VII -propor iniciativas vinculadas aos objetivos da ABEL;
VIII - Fiscalizar a atividade da ABEL e, a qualquer momento, solicitar 
esclarecimentos. 8 

cs Art. 72 A Associada ou seu representante não responde pessoal ou solidariamente,
pelas obrigações assumidas pela ABEL. P ã 
Art. 82 Os assuntos trazidos pelas Associadas para discussão e deliberação da 20Tj 

§ ABEL, que afetem o patrimônio, estrutura ou dinâmica institucional, serão objeto de 
deliberação em Assembleia. 
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Parágrafo único. Outras iniciativas ou manifestações que requeiram urgência 
poderão ser adotadas pela ABEL, se aprovadas por dois terços das Associadas, em 
consulta individual à totalidade, devendo essa consulta ficar documentada. 

CAPÍTULO III - Das Assembleias 

Art. 92 A Assembleia Geral é órgão máximo de deliberação da ABEL, exigindo-se a 
presença mínima de metade mais uma das Associadas em primeira convocação; e, 
com qualquer número, meia hora depois, no mesmo local. 
§12 A Assembleia Geral Ordinária deverá ser realizada, durante reunião 
expressamente convocada para este fim, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias. 
§22 As deliberações das Assembleias serão tomadas por maioria simples dos 
presentes. 
Art. 10. São atribuições da Assembleia Geral Ordinária: 
I - apreciar relatórios da Diretoria; 
II - eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal; 
III - apreciar assuntos técnicos, previamente agendados, e outros, de interesse das 
Associadas; 
IV - analisar e deliberar sobre propostas de alteração deste Estatuto, formuladas por 
escrito pela Diretoria ou pela metade das Associadas. 
V - aprovar a criação de subsedes, nos termos do §2° do Artigo 1°. 
Art. 11. A Assembleia Geral Extraordinária será convocada a qualquer tempo, pela 
Diretoria, pelo Presidente do Conselho Fiscal ou por no mínimo 1/3 (um terço) das 
Associadas da ABEL, com antecedência mínima de dez dias, para tratar de 
assuntos de relevante interesse, que deverão constar obrigatoriamente da 
convocação. 
§12 A convocação da Assembleia Geral Extraordinária deverá ser feita por carta, 
WhatsApp ou e-mail, ou outro meio eletrônico disponível, mediante controle de 
recebimento. 
§22 Não terá validade a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária sobre 
qualquer assunto que não tenha sido incluído previamente na Pauta da Convocação, 
a menos que ratificada posteriormente essa decisão, no prazo de 15 dias, por 2/3 
(dois terços) das Associadas. 
§32 Quando a urgência o justifique, as reuniões extraordinárias poderão ser 
convocadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias ou feitas consultas, 
documentadas, à totalidade das Associadas, com aprovação mínima de 2/3 (dois 
terços) destas. 

CAPÍTULO IV — Da Estrutura 

Art. 12. São órgãos da ABEL: 
I - Diretoria; 
II - Conselho Fiscal; e 
III - Conselho Consultivo. 
Art. 13. A Diretoria será eleita pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, sendo 
permitida reconduções. 
Art. 14. Os membros da Diretoria não perceberão qualquer remuneração pelo 
exercício do mandato. 
Art. 15. A Diretoria terá a seguinte composição: 
I - Presidente; 
II - Secretário-Geral; 

4
9
, l

e
tr

a
: P

, e
m

 2
2
/0

8
/2

0
2
4
 

3
9
2
, a

n
o
ta

d
o
 a

 m
a
rg

e
m

 d
o

 r
e
g
is

tr
o
 N

..
 6

7
7
8
, 

no
 L

iv
r 



x;xcipaig, e .01
e • • "ki; -(,-51. • 21

/ 
.421/ 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO E DE CONTAS - ABEL  

III - 12 Vice-Presidente, a ser ocupado por representante das Assembleias 
Legislativas; 
IV - 2° Vice-Presidente, a ser ocupado por representantes dos Tribunais de Contas; 
✓ - 32 Vice-Presidente, a ser ocupado por representantes das Câmaras Municipais; 
VI - Diretores Regionais, de acordo com divisão geográfica do Pais, a ser objeto de 
deliberação. 
§1-°- Para melhor desincumbir-se de suas competências a Diretoria designará, entre 
servidores das Associadas, o Diretor Superintendente, o Diretor de Relações 
Institucionais e o Tesoureiro, sem ônus para a ABEL. 
§22- A Diretoria responderá solidariamente por todos os atos praticados pelos 
profissionais por ela indicados. 
§3-2 A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, em cada trimestre civil e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, convocada com antecedência mínima 
de 8 (oito) dias, pelo Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros, 
deliberando, sempre, por maioria absoluta. 
§4° Para dar validade a qualquer decisão da Diretoria, deverá estar presente, no 
mínimo, a metade dos seus membros, que decidirão por votação, cabendo ao 
Presidente ou ao seu substituto o voto de qualidade. 
§5° As reuniões da Diretoria podem ser, a critério do Presidente, presenciais ou 
virtuais, com divulgação prévia das datas de realização e agenda. 
Art. 16. Compete ao Presidente: 
I - representar institucionalmente a ABEL; 
II - representar a ABEL em juízo ou fora dele; 
III - planejar, executar e controlar as atividades da ABEL; 
IV - receber e pagar contas, de qualquer natureza, assinando cheques e 
documentos, abrindo e movimentando contas necessárias ao funcionamento da 
ABEL, podendo delegar ao Diretor Superintendente e ao Tesoureiro a prerrogativa 
de movimentar contas bancárias; 
✓ - a iniciativa de promover todos os atos que julgar necessários ao bom 
funcionamento da ABEL; 
VI - convocar Assembleias Gerais, Ordinárias e Extraordinárias; 
VII - gerir os recursos da ABEL, podendo delegar ao Diretor Superintendente e ao 
Tesoureiro a prerrogativa de movimentar contas bancárias; 
VIII - elaborar plano de trabalho anual e respectivo orçamento; 
IX - propor à Assembleia Geral a correção das anuidades; 
X - apresentar a prestação de contas e o Balanço anual da ABEL; 
XI - transmitir os cargos e dar posse à nova Diretoria eleita. 
Art. 17. Compete ao Secretário-Geral: 
I - submeter à aprovação da Diretoria novos projetos; 
II - providenciar a convocação de Assembleias Gerais, Ordinárias e Extraordinárias; 
III - disponibilizar às Associadas, relatórios financeiros e balancetes, no Portal da 
ABEL; 
IV - disponibilizar no Portal da ABEL relatório das atividades, em relação ao 
cumprimento do Plano de Trabalho; 
✓ - sancionar as resoluções aprovadas pela Diretoria e pelas Assembleias Gerais. 
Art. 18. Compete ao 12- Vice-Presidente: 
I - substituir o Presidente nos seus impedimentos ou afastamentos eventuais; 
II - motivar a criação e funcionamento de Escolas nas Assembleias Legislativas, nos 
termos do art. 12 
III - exercer as missões que lhe forem confiadas pelo Presidente, pela Diretoria ou 
pelas Assembleias; 
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IV - assumir a Presidência em caso da vacância. 
Parágrafo único. O impedimento do Presidente será declarado por escrito, pelo 
próprio, ou por maioria da Diretoria, ou por maioria dos presentes em Assembleia. 
Art. 19. Compete ao 22 Vice-Presidente: 
I - substituir o 12 Vice-Presidente nos seus impedimentos ou afastamentos 
eventuais, e assumir seu cargo, em caso de vacância; 
II - motivar a criação e funcionamento de Escolas nos Tribunais de Contas, nos 
termos do art. 12; 
III - estimular a associação dos Tribunais de Contas à ABEL; 
IV - exercer as missões que lhe forem confiadas pelo Presidente, pela Diretoria ou 
pelas Assembleias. 
Parágrafo único. O impedimento do 1° Vice-Presidente será declarado por escrito, 
pelo próprio, ou por maioria da Diretoria, ou por maioria dos presentes em 
Assembleia. 
Art. 20. Compete ao 3 2 Vice-Presidente: 
I - substituir o 22 Vice-Presidente nos seus impedimentos ou afastamentos 
eventuais, e assumir seu cargo, em caso de vacância; 
II - motivar a criação e funcionamento de Escolas nas Câmaras Municipais, nos 
termos do art. 12; 
III - promover a integração entre as Escolas das Câmaras Municipais; 
IV - estimular a associação das Câmaras Municipais à ABEL; 
VI - exercer as missões que lhe forem confiadas pelo Presidente, pela Diretoria ou 
pelas Assembleias. 
Art. 21. Compete aos Diretores Regionais: 
I - promover a integração entre as Escolas de sua região, em consonância com o art. 
22 deste Estatuto; 
II - visitar as Associadas de sua região; 
III - fomentar a criação e contribuir para a consolidação das Escolas nas respectivas 
regiões; 
IV - coordenar o calendário de eventos regionais; 
V - representar a ABEL nos eventos de sua região; 
VI - incentivar a participação das Escolas de sua região, nos eventos realizados; 
VII - exercer as missões que lhe forem confiadas pelo Presidente, pela Diretoria e 
pelas Assembleias. 
Art. 22. Compete ao Diretor Superintendente: 
I - zelar pelo cumprimento do presente Estatuto; 
II - manter organizados os arquivos e documentos de interesse da ABEL; 
III - receber e pagar contas, de qualquer natureza, abrindo e movimentando contas 
necessárias ao funcionamento da ABEL, por delegação do Presidente; 
IV - exercer as missões que lhe forem delegadas pelo Presidente. 

Art. 23. Compete ao Diretor de Relações Institucionais: 
I - fomentar a integração entre a Diretoria e demais Associados; 
II - Sistematizar e divulgar o calendário de eventos; 
III - Estimular a realização de Encontros Regionais; 
IV - Exercer as missões que lhe forem delegadas pelo Presidente. 
Art. 24. Compete ao Diretor Jurídico: 
I - dar apoio a Diretoria em questões jurídicas, especificamente 
demandadas, sobre o funcionamento da ABEL e das Escolas e as prerrogativas do 
Direito Digital; 
II - supervisionar os Atos da Administração, dando-lhe a legalidade 
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necessária; 
III - cumprir as tarefas jurídicas que lhe forem delegadas pela Diretoria; 
IV - coordenar comissões e os grupos de trabalho e de estudo da área jurídica, 
referentes a Educação Legislativa, nos termos do Artigo 2'; 
Parágrafo único. Os posicionamentos e pareceres emitidos são de caráter opinativo, 
não gerando quaisquer efeitos obrigacionais para as Associadas, nem para ABEL. 
Art. 25. Compete ao Diretor de Educação e Inovação: 
I - propor as novas tecnologias voltadas para o segmento da educação. 
II - coordenar e prospectar possibilidades de tecnologias e recursos, de maneira 
estratégica e organizada, para desenvolvimento das Escolas e dos projetos 
pedagógicos, com ênfase em Ensino a Distância e tecnologias digitais; 
III - avaliar e contribuir com as Escolas na implementação de práticas que 
contribuam na implementação de políticas públicas e marcos regulatórios, como a 
LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) e IA (Inteligência Artificial) e tecnologias 
que contribuam para o diagnóstico e o sucesso das atividades; 
IV - manter-se atualizado, vigilante e fomentar e participar com as Escolas no 
desenvolvimento de ações voltadas a inclusão dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e práticas ambientais, sociais e de governança (ESG) da Agenda 
2030 da ONU, em seus planos e ações de educação cidadã; 
V - acompanhar e identificar o que pode, e deve ser, introduzido nos programas e 
projetos educacionais das Escolas nas áreas de inovação, acesso ao conhecimento, 
desenvolvimento de novas habilidades conectividade, automação; 
VI - supervisionar as plataformas da ABEL, propondo aos prestadores de serviços 
melhorias e novas formas de participação. 
Art. 26. Os ocupantes dos cargos de Diretor Jurídico e Diretor de Educação e 
Inovação devem estar em pleno exercício profissional nas Escolas de suas 
respectivas Associadas. 
Art. 27. Compete ao Tesoureiro: 
I - zelar pela integridade financeira da ABEL; 
II - elaborar a proposta orçamentária anual, detalhando as fontes de receita e a 
previsão de despesas; 
III - manter organizados os documentos contábeis e relatórios das movimentações 
financeiras; 
IV - emitir os balancetes mensais e o balanço anual da ABEL; 
V - receber e pagar contas, de qualquer natureza, abrindo e movimentando contas 
necessárias ao funcionamento da ABEL, por delegação do Presidente; 
VI - exercer as missões que lhe forem delegadas pelo Presidente. 
Art. 28. A Diretoria deverá, ao fim do mandato, disponibilizar no Portal da ABEL 
relatório sobre suas atividades, bem como o balanço financeiro do período. 
Parágrafo único. O balanço será previamente apreciado pelo Conselho Fiscal, que 
emitirá parecer e o encaminhará à Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V - Do Conselho Fiscal 

Art. 29. O Conselho Fiscal será composto por três membros titulares e por três 
membros suplentes, eleitos em Assembleia Geral Ordinária, juntamente com a 
Diretoria, tendo mandato de igual duração ao daquela. 
Art 30. São atribuições do Conselho Fiscal: 
I - receber, analisar e emitir parecer sobre o balanço financeiro da Diretoria da 
ABEL, propondo à Assembleia Geral a aprovação desses documentos; 
II - solicitar, a qualquer instante, esclarecimentos à Diretoria sobre atividades em 
desenvolvimento; 
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III - convocar, quando necessário, Assembleias Gerais Extraordinárias. 

CAPÍTULO VI - Do Conselho Consultivo 

Art. 31. O Conselho Consultivo, órgão não deliberativo, é integrado por pessoas 
físicas e jurídicas, com conhecimento, envolvimento e participação em processos de 
educação, com ênfase no Poder Legislativo, composto por oito membros, escolhidos 
pela Diretoria da ABEL, com as seguintes atribuições: 
I - atuar com as Associadas e a Diretoria da ABEL, para identificar as 
melhores práticas para a administração das Escolas do Legislativo e de Contas; 
II - definir estratégias para a evolução da educação legislativa e promover práticas 
contemporâneas atinentes aos objetivos da ABEL, principalmente o uso de novas 
tecnologias; 
III - analisar a situação dos órgãos do Poder Legislativo e propor medidas para 
otimizar a atuação da ABEL; 
IV - opinar sobre tendências no ramo de atuação e propor medidas incentivadoras e 
mitigadores de eventuais desvios de rumo da educação legislativa no Poder 
Legislativo; 
V - zelar pela observação e implementação de critérios de ODS (Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável) firmados no âmbito da ONU, e de ESG (Ambiental, 
Social e Governança), nas Associadas e na ABEL; 
VI - auxiliar a Diretoria nas tomadas de decisões, sempre que consultado. 
Parágrafo único. Os mandatos dos membros do Conselho Consultivo coincidem com 
os da Diretoria da ABEL. 

CAPÍTULO VII - Das Eleições 

Art. 32. Proceder-se-á as eleições mediante escrutínio, elegendo-se 
sucessivamente a Diretoria e o Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. Deverão ser apresentadas chapas separadas para a Diretoria e 
para o Conselho Fiscal. 
Art. 33. As eleições far-se-ão através de voto, secreto e direto, sendo eleitas as 
chapas que obtiverem maioria absoluta de votos. 
§12- No caso de não ser obtida a maioria absoluta para uma das chapas, proceder-
se-á a segunda votação, concorrendo somente as duas chapas que tiverem 
alcançado maior número de votos na primeira votação. 
§2° As chapas serão apresentadas até o início da votação, que se fará em horário 
determinado pelo Presidente, no ato de instalação da Assembleia. 
§ aa Para inscrever-se a qualquer dos cargos eletivos, o candidato deverá estar 
presente. 
§ 42- Havendo chapa única, o plenário poderá decidir por aclamação. 

CAPÍTULO VIII - Do Presidente de Honra 

Art. 34. O Título de Presidente de Honra é a mais alta condecoração concedida pela 
ABEL, só devendo ser atribuído a seus ex-Presidentes. 
§1° O mandato do Presidente de Honra é vitalício; 

§2° A outorga do Título ocorrerá em solenidade própria, onde o homenageado 
receberá a medalha representativa, denominada "Medalha ABEL", e de um Diploma. 
Art. 35. São atribuições do Presidente de Honra: 
I - representar o Presidente da ABEL, sempre que solicitado; 
II -. acompanhar o Presidente da ABEL em viagens, inaugurações e reuniões, 
sempre que solicitado; 
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III - aconselhar formalmente a Diretoria da ABEL; 
IV - participar das reuniões de Diretoria, com direito a voz e voto. 

CAPÍTULO VII - Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 36. A vacância em cargos da Diretoria ou do Conselho Fiscal, causada por 
renúncia, declaração de impedimento permanente, doença ou morte dos titulares, 
será preenchida pelos respectivos substitutos legais. 
§1° Somente será exigida nova eleição, nos termos deste Estatuto, quando houver 
vacância da metade mais um dos cargos da Diretoria ou do Conselho Fiscal. 
§2° No caso de vacância da Presidência e das Vice-Presidências, o Secretário-Geral 
se obrigará, no prazo de 30 (trinta) dias, a convocar eleições gerais. 
§3° Caso o cargo de Secretário-Geral também esteja vago, o mais antigo titular da 
ABEL, no mesmo prazo, fará a convocação das eleições gerais. 
§4° No caso de não cumprimento do prazo estipulado nos parágrafos anteriores, o 
titular que detinha o cargo de Presidente deverá fazê-lo, no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 37. O afastamento de qualquer membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal das 
funções que exerce nas Escolas do Legislativo filiadas à ABEL importará na 
vacância do cargo para o qual foi eleito. 
Art. 38. Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia 
Geral da ABEL, podendo ser alterado em Assembleia convocada para este fim, por 
maioria absoluta das Associadas. 
Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria ou pela Assembleia Geral. 
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM, de um 
lado, a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO 
LEGISLATIVO E DE CONTAS - ABEL, e de outro, a Câmara 
Municipal de Ponte Nova, com a finalidade de promover o 
intercâmbio e a cooperação técnico-científica para o 
desenvolvimento institucional e de pessoas. 

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ESCOLAS DO LEGISLATIVO E DE CONTAS, doravante 
denominada ABEL, sociedade civil sem fins lucrativos, com sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal, CNPJ n° 05.801.353/0001-04, destinada a congregar escolas, centros de treinamento, 
institutos de estudo e de pesquisa ou entidades 2:ins, mantidas ou legalmente vinculadas ao 
Poder Legislativo Federal (Senado Federal e Câmara dos Deputados), Estadual (Assembleias 
Legislativas) e Municipal (Câmaras Municipais e/ou de Vereadores), aos Tribunais de Contas da 
União (TCU), dos Estados (TCEs), e dos Municípios (TCMs) do território brasileiro, neste ato 
representada por seu Presidente, Sr. ROBERTO EDUARDO LAMARI, CPF n° 183.277.768-51, e a 
Câmara Municipal de Ponte Nova, doravante dominada Associada, com sede na Avenida Dr. 
Cristiano de Freitas, n° 74, Centro, CEP 35.430-037, Ponte Nova - MG, CNPJ n° 21.087.648/0001-
17, neste ato representada por Wellington Sabino de Oliveira, presidente da Câmara de Ponte 
Nova, CPF n° 053.596.676-80, celebram o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente Protocolo de Intenções tem. por objeto estabelecer a cooperação técnico-
científica e cultural e o intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências, visando à 
formação, o aperfeiçoamento e a especialização técnica de agentes públicos e cidadãos em geral, 
bem como o desenvolvimento institucional, mediante a implementação de ações, programas, 
projetos e atividades de interesse comum entre a ABEL e a instituição Associada. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A cooperação técnico-científica e cultural, assim como o 
intercâmbio previstos no caput consistirão na transferência de conhecimentos, informações e 
experiências, ou quaisquer outras ações ou atividades de interesse comum das partes, exceto 
informações legalmente protegidas, as de sigilo bancário e/ou consideradas de caráter 
confidencial pela Associada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 

As ações que venham a se desenvolver em o.orrência deste Protocolo de Intenções, que 
requeiram formalização jurídica própria para a sua implementação, terão suas condições 
específicas, descrição de tarefas, responsabilidades financeiras, prazos de execução e demais 
requisitos definidos em instrumentos específicos (convênios, contratos, plano de trabalho, 
programas ou projetos) celebrados entre as partes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. As partes propõem-se buscar maior integração, entrosamento 
ou interação institucional visando a criar, estabelecer e compartilhar redes ou canais 
permanentes de comunicação, integração e cooperação entre seus respectivos quadros 
funcionais, de forma a dinamizar a parceria ora firmada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. As partes comprometem-se a facilitar, dentro de suas 
possibilidades e disponibilidades orçamentárias, a requisição, transferência, alocação, ou 
liberação de seus técnicos ou servidores, tante -;-,ra realizar atividades que sejam de interesse 
comum (cursos, seminários, simpósios, encontros e outros de mesma natureza), quanto para 
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delas participarem, inclusive criando condições conjuntas de financiamento junto a órgãos de 
fomento, quando se tratar de cessão de pessoal para a realização de projetos, cursos especiais, 
pesquisas e outras ações de interesse exclusivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. São obrigações da ABEL: 

1) promover e incentivar o intercâmbio de informações técnicas, jurídicas, financeiras e 
outras de interesse comum das partes; 

II) identificar, manter, disponibilizar e divulgar informações atualizadas sobre iniciativas 
e/ou ações no campo do ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos pelas instituições 
Associadas; - 

III) estimular, divulgar e fortalecer ações voltadas à educação cidadã, desenvolvidos pelas 
Associadas, em apoio às comunidades e à sociedade civil; 

IV) ser fórum de discussão de questões comuns às Associadas; 

V) incentivar e orientar o estabelecimento de parcerias e de programas de racionalização 
e otimização de recursos alocados às Escolas; 

VI) fortalecer e sistematizar formas de comunicação entre as Associadas, mediante 
eventos periódicos, publicações, listas de discussão, videoconferências, entre outros; 

VII) ser fórum de debates e de convergência nos assuntos de relevância nacional, de 
interesse das Associadas. 

PARÁGRAFO SEGU . ,,brigações da Associada perante a ABEL: 

1) pagar taxa de anuidade, em montante previamente fixada pela Assembleia-Geral da 
ABEL, a qual se destina à sua manutenção; 

II) colaborar para o bom desempenho e funcionamento da ABEL; 

III) fornecer informações, quando solicitadas, de interesse da ABEL; 

IV) incentivar, dinamizar e facilitar a realização de ações vinculadas ao objeto da presente 
parceria, fomentando a participação de seus quadros técnicos; 

V) prestigiar e participar de iniciativas da ABEL; 

VI) observar, cumprir e fazer cumprir o Estatuto, regulamentos e demais as resoluções da 
ABEL. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Como forma de reconhecer, fomentar e valorizar as iniciativas 
desenvolvidos em prol da educação cidadã, tanto a ABEL quanto as suas Associadas deverão 
promover, anualmente, atividade especialmente destinada a comemorar o Dia Nacional da 
Educação Legislativa, fixado em 15 de maio de cada ano, pela Lei n° 14.798, de 05 de janeiro de 
2024. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Este Protocolo de Intenções não implica compromissos financeiros entre os partícipes. O 
custeio das despesas inerentes às atividades eventualmente contratadas correrá por conta das 
dotações orçamentárias de cada uma, ou seguirão contratos específicos conforme observado na 
Cláusula Segunda. 
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CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

O presente Protocolo de Intenções terá vigência de 60 (sessenta) meses, a partir da data 
de sua assinatura, ou publicação, podendo ser alterada ou prorrogada, a critério das partes, 
mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

Após firmado, o extrato deste Protocolo de Intenções será publicado pela Associada no 
Diário Oficial da União, Estado ou Município. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXTINÇÃO 

Este Protocolo poderá ser denunciado ou rescindido de comum acordo entre as partes 
ou, unilateralmente, desde que a parte rescindente comunique sua decisão à outra, por escrito, 
no prazo mínimo de 90 (noventa) dias de antecedência, ou de imediato, no caso de 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A eventual rescisão deste instrumento não prejudicará as ações, 
programas, projetos, cooperação ou trabalhos que tenham sido instituídos mediante 
instrumento próprio. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão solucionados mediante entendimento entre os partícipes e 
formalizados por meio de Termos Aditivos. 

CLÁUSULA NONA — DO FORO 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir dúvidas ou questões 
decorrentes do presente Protocolo de Intenções. 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Protocolo de Intenções, por si e 
seus sucessores, em 03 (três) vias de igual teor assinadas e rubricadas, para que produzam todos 
os fins de direito, na presença de duas testemunhas, abaixo nominadas. 

Ponte Nova, 25 de fevereiro de 2025. 
ROBERTO EDUARDO 

ARosvaR6i.loo dEeDfuoArrn. a dogital por 

LAMARI:18327776851 LAMAR"832777"
Dados: 2025.02.26 205338 

ROBERTO EDUARDO LAMARI 
Presidente da ABEL 

WELLINGTON SABINO DE Assinado de forma digital por WELLINGTON 
SABINO DE OLIVEIRA:05359667680 

OLIVEIRA:05359667680 Dados: 2025.02.25 16:53:50 -0300' 

Wellington Sabino de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Ponte Nova 

TESTEMUNHAS: 

Nome, CPF Nome, CPF 
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